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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processo onde a Fundação Instituto de Educação de Barueri pleiteou e obteve autorização para a instalação e funcionamento dos Cursos de Primeiro e Segundo Graus regulares.

No Parecer CEE nº 621/95, que autorizou a instalação e o funcionamento dos cursos referidos, restou expressa.a proibição de cobrança pelo ensino ministrado, por força de norma constitucional, tendo sido determinado que a Fundação alterasse seus Estatutos e seu Regimento, excluindo deles as cláusulas referentes à cobrança pelo ensino a ser ministrado.

A Fundação, por sua iniciativa, vem aos autos e informa que não procedeu às modificações determinadas no Parecer deste Conselho e alega que não poderá fazê-las agora, vez que se encontra em andamento uma ação judicial a respeito da constitucionalidade da cobrança pelo ensino por ela ministrado. Junta certidão que confirma ter a ação sido julgada  procedente em primeira instância, reconhecendo a inconstitucionalidade da  cobrança, de cuja decisão a Prefeitura de Barueri (mantenedora), recorreu ao Tribunal superior, cujo recurso foi recebido com efeitos suspensivo e devolutivo.

A Assistência Técnica emite Parecer no sentido de ser mantida a determinação com relação ao Regimento e ao Plano de Curso.

É o Relatório.

1.2. APRECIAÇÃO

Este Conselho efetivamente não mais dispõe de competência para apreciar questões econômico-financeiras de escolas desde a edição da Lei nº 8.170/91.

Não obstante, tratando-se a interessada de fundação pública e tendo expressamente constado do Parecer nº 621/95 a autorização para instalação e funcionamento dos Cursos sob condição de alterar os Estatutos e o Regimento, se tais alterações não se fizerem imediatamente, impõe-se a cassação da autorização concedida.

A existência de ação judicial instaurada para decidir a questão, quando muito pode suspender a alteração estatutária determinada, que diz respeito à mantenedora (Prefeitura de Barueri), mas em hipótese alguma a do Regimento Escolar e do Plano de Curso que se refere à mantida (Fundação) e que está sob jurisdição deste Conselho.

Tanto o Regimento como o Plano de Curso devem ser imediatamente alterados de forma a deles se excluirem todas as cláusulas que digam respeito à cobrança pelo ensino ministrado, reenviando-os para análise e aprovação deste Conselho, sob pena de cassação da autorização concedida pelo Parecer CEE nº 621/95, com as conseqüências decorrentes.

Quanto aos Estatutos, aguarde-se o trânsito em julgado da decisão a ser prolatada na Ação Civil Pública referida pela interessada.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, concede-se à interessada o prazo de trinta (30) dias contados da publicação deste, sob pena da cassação da autorização concedida, para que promova as alterações determinadas pelo Parecer CEE nº 621/95, no Regimento Escolar e no Plano dos Cursos do Primeiro e Segundo Graus, deles excluindo as cláusulas que possibilitam cobrança pelo ensino que ministra.

Quanto à alteração dos Estatutos, aguarde-se o pronunciamento judicial a que se refere a Ação Civil Pública noticiada na Certidão de fls. 176/177, devendo a Fundação interessada comunicar ao Conselho seu andamento nos meses de novembro de cada ano e/ou até trinta (30) dias após o trânsito em julgado da decisão prolatada.

São Paulo, 26 de março de 1997

                                          a) Cons. Dárcio José Novo

                                                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho e Marilena Rissutto Malvezzi.

Sala da Comissão, em 02 de abril de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                                                  Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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